
ATA D A 36 0 a SE SSÃO
DA SEGUNDA CÂMARA DA JUNTA DE RECURSOS ADMINIST RATIVOS

TRI BUTÁ RI OS  -  J URAT

Data : 21 de novembro de 2023 Local: Plenário da JURAT. Horário: 14h.

Reunião n ° 5912023
Presentes : Cristiane Stolle, Evanildo Silva Lins Junior, Guilherme Ramos da Cunha, Rosilaine Bokorni e
Francieli Cristini Schulz.
Presidiu os trabalhos o Presidente das Câmaras de Julgamento em exercício, o Sr. Miqueas Libório de
Jesus, e Secretariou a Sra. Giselle Mellissa dos Santos.

Pauta : 1 - Julgamento de Processos e 2 - Aprovação de ementas/Acórdãos.

Deliberações : 1. Julgamento de Processos: Processo SEI n° 23 .0.009121-0, em que é reclamante
Rosemarie Sutter Cavinatto, sendo relator (a) Rosilaine Bokorni . Assunto : Isenção de IPTU/2023. A
relatora fez a leitu ra de seu relató rio . Passada a pal avra à Defens ora da Fazenda Públ ica Dr a. Franciel i
Cristini Schulz que se manifestou no sentido de superar a preliminar e pelo conhecimento da reclamação e

,no méri to dar  parcial provi ment o  par a qu e sej a encaminhada  à au to ri dade competent e pa ra anál is e do
mérito. Após a fase de discussão, a relatora proferiu seu voto pelo conhecimento parcial da reclamação e
para encaminhar o processo à autoridade competente para análise do mérito. Compareceu à sessão o
contribuinte, Sr. Victor Cavinatto que realizou a sustentação oral. Após as declarações do contribuinte a
defensora, Dra. Francieli Cristini Schultz manteve seu parecer. Passados aos votos os julgadores
Guilherme e Evanildo acompanharam o voto da relatora. A julgadora Cristiane acompanhou o voto da
relatora, com a ressalva de que a análise seja limitada ao exercício de 2023. Decisão : Acordaram os
membros da 2a Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por unanimidade de
votos pelo conhecimento da reclamação, determinando o envio do processo à autoridade fisca l para
analisar o pedido nos term d t, os o vo o da relatora, sendo a decisão não submetida à remessa obrigatória.
Processo n° 2024/2021/JURAT protocolado sob o n° 16593/2021 em u é l, q e rec amante NNEmpre e ndime ntos , se ndo  re la to r (a ) Guilhe rme  Ramos  da  Cunha . Assunto : Re stituiç ão  de  Va lo re s
Pagos de IPTU . O relator fez a leitura de seu relatório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública
Dra. Francieli Cristini Schulz que se manifestou pelo conhecimento da reclamação e, no mérito, pelo seu
provimento. Após a fase de discussão, o relator proferiu seu voto pelo conhecimento e provimento da
reclamação. Compareceu à sessão o representante legal do contribuinte, Sr. William Christian de Oliveira

,que realizou a sustentação oral. Após as declarações do representante legal do contribuinte a defensora
,Dra. Francieli Cristini Schultz manteve seu parecer. Passados aos votos os julgadores Evanildo

Cristiane e,Rosilaine acompanharam os votos do relator. Decisão : Acordaram os membros da 2a Câmara da Junta de
Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por unanimidade de votos pelo conhecimento da
reclamação e, no mérito, pelo seu provimento, nos termos do voto do relator Guilherme. Processo SEI n°
23.0.104396-1, em que é reclamante Adilso José Ribeiro , sendo relator (a) Cristiane Stolle . Assunto:
Restituição de Tributos . A rela tora fez a lei tura de seu relatór io. Passada a palavra à Defensora da
Fazenda Pública Dra. Francieli Cristini Schulz que se manifestou pelo conhecimento da reclamação e, no
mérito, pelo seu desprovimento. Após a fase de discussão, a relatora proferiu seu voto pela extinção do
processo, sem apreciação do mérito, diante da i legitimidade por parte da reclamante. Compareceu à
sessão a representante legal do contribuinte, Sra. Sara Verginia da Silva que realizou a sustentação oral.
Após as declarações da representante legal do contribuinte a defensora, Dra. Francieli Cristini Schultz
mant eve seu  pare cer . Passados aos vo tos, o  ju lgador Evani ldo  acompanhou  o  vo to  da relato ra quanto  à
extinção do processo, porém reconhecendo a ausência de indébito, por não cumprimento dos requisitos
presentes no artigo 165 do CTN. A julgadora Rosilaine acompanhou o voto da relatora Cristiane, com os
fundamentos do julgador Evanildo. O julgador Guilherme abriu voto divergente no sentido de conhecer da
reclamação e, no mérito, pelo seu desprovimento. Decisão : Acordaram os membros da 2a Câmara da
Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por maioria de votos (3x1), decidiu-se por não
conhecer da reclamação, decidindo por extinguir o PTAC, sem julgamento de mérito, nos termos do voto
da relatora Cristiane. Processo SEI n° 22 .0.262798-1, em que é reclamante Factor Bank do Brasil
Fomento Comercial Ltda, sendo relator (a) Guilherme Ramos da Cunha . Assunto: Não
Incidência /Imunidade de ITBI. 0 relator fez a leitura de seu relatório. Passada a palavra à Defensora da
Fazenda Públ ica Dra. Francieli  Cristini Schu lz que se manifestou pelo  conhecimento  da reclamação  e no ,
mérito pelo seu desprovimento. Após a fase de discussão, o relator proferiu seu voto pelo conhecimento da
reclamação e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a imunidade condicionada e da isenção
prevista no art. 30, VI, da Lei Complementar Municipal n° 400/2013. Devidamente cientificado o contribuH e
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não compareceu à sessão. Passados aos votos. a iuloadnra Cris tinnP
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cç.rar r rayav e, rio mento, aonu voto divergente no sentido do desprovimento da reclama
ã tç o an e aaplicação do Tema 796 /STF e jurisprudência correlata nesse sentido , não reconhecendo a isenção

prevista no Art. 30, VI, da Lei Complementar Municipal no 400 /20130 julgador Evanild
t lo vo ou pe o.conhecimento  da reclamação  e, no  mérito , reconhecer a apl icação  do  Tema 796 /STF com e
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peru o r r- suo u rito cia repercussao geral no Recurso Extraordinário n 796376/SC (T

796. . ,ema )visto, que estão elencados no mesmo dispositivo constitucional (inciso 1, do § 2°, do artigo 156). Logo, a
imunidade ã ln o a cança o valor dos bens q d li it d iue exceer o m e o captal social a ser inte ralizado D i ãg ec. o:sAcordaram os membros da 2a Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários JURAT, por
unanimidad d te e vo os pelo conhecimento da l ã é irec amaço  e no m rto por maioria de votos (3x1), , para
desprover a reclamação , entendendo ser aplicável o Tema 796 do STF, assim como pela não aplicação da
isen ão revi t t 3°ç p s a no ar VI da LCM 400/2013 t i t n. , , . nos ermos ro v o o i n a i r tn r  r d n i i  t i r t o r l n r n rr ;..+;.,.,,. ,.
y ~ lua uc01y11aua para lavrar o  i  co raao. 2  -  Apr o va ç ã o de ementas /Acór dãos. Acó rdão 244/2023:
P °rocesso SEI n 2300091210 é. . - , em que reclamante Rosemarie Sutter Cavinatto send r l to e a, or(a)Rosilaine Bokorni . Assunto: Isenção de IPTU/2023. Acórdão  245 12022 Pr nr accn
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r\ sLi1ulryao oe 1 rioutos. Acordao 247/2023: Processo SEI n° 22.0.262798-1, em que é reclamante Factor
B kan do Brasil Fomento C i l  L t d domerca a, sen o relator(a) Guilherme Ramos da Cunha. Assunto: Não
Incidência /Imunidade de ITBI. Acompanhou a presente se s s ã o nara finc a r a r t ã mi r n c n A -
uIICl1u ua urliversiaaae c:atolica de Joinville/SC, Gustavo F. Kumberg. Nada mais havendo a tratar eu,
Gis ll M llie e e ssa dos Santos lavro e i t t, assno a presene aa acompanhada do Sr. Miqueas Libório de Jesus,
Presid ten e em exercício desta sessão d S d Câ d Ja eguna mara e ulaamentn P. r9P mn i c  n r a c a n t c c
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